
concurso público

002. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

20.01.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Assinale a alternativa correta a respeito da classificação 
das constituições.

(A)	 A Carta Magna inglesa de 1215 é um exemplo de 
Constituição denominada de pactuada.

(B)	 As Constituições consuetudinárias são aquelas for-
madas por regras sistematizadas e estabelecidas 
em um único documento.

(C)	 As dogmáticas são as Constituições resultantes de 
um lento e contínuo processo de formação, reunindo 
a história e as tradições de um povo.

(D)	 A Constituição brasileira de 1988 é mista na sua alte-
rabilidade, contendo uma parte plástica, outra parte 
rígida e um núcleo super-rígido.

(E)	 Nas Constituições semânticas, a limitação do poder 
estatal se implementa na prática, havendo correspon-
dência da sua pretensão com a realidade dos fatos.

02.	A Constituição Federal estabelece em seu art. 5o que 
“não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsá-
vel pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obri-
gação alimentícia e a do depositário infiel” (Inciso LXVII). 
Todavia, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a 
prisão do depositário infiel não se sustentaria em virtude 
de disposições de direito internacional. 

Essa decisão do STF foi proferida com base na

(A)	 interpretação conforme a constituição sem redução 
de texto.

(B)	 declaração parcial de inconstitucionalidade.

(C)	 mutação constitucional.

(D)	 interpretação conforme a constituição com redução 
de texto.

(E)	 arguição de descumprimento de preceito fundamental.

03.	A respeito do controle de constitucionalidade no direito 
brasileiro, é correto afirmar que

(A)	 ainda que haja pronunciamento do plenário do Su-
premo Tribunal Federal sobre a questão, os órgãos 
fracionários dos tribunais submetem-se à clausula 
da reserva de plenário no julgamento de inconstitu-
cionalidade de lei ou ato normativo.

(B)	 o Conselho Federal da OAB e os Governadores do 
Estado, pretendendo discutir a constitucionalidade 
de uma lei em ação direta, devem demonstrar que a 
decisão teria ligação direta com o seu interesse e a 
atividade por eles desenvolvida.

(C)	 o princípio da subsidiariedade rege a ação declarató-
ria de constitucionalidade, sendo esta cabível, portan-
to, quando não houver outra ação para discutir a com-
patibilidade do ato normativo em face da Constituição.

(D)	 na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omis-
são, o Procurador Geral da República, quando não 
for o autor, deve ter vista do processo, e o relator 
poderá solicitar a manifestação do Advogado-Geral 
da União.

(E)	 a intervenção de terceiros nas ações do controle de 
constitucionalidade é admitida por meio do amicus 
curiae, mas apenas no controle concentrado, sendo 
vedada a sua presença nas ações do controle difuso.

04.	 Apolo é Vereador e durante o exercício de suas funções 
constatou que um projeto de lei em tramitação estaria vio-
lando o Regimento Interno da Câmara Municipal. Não obs-
tante esse detalhe do referido projeto, este foi colocado na 
pauta para deliberação dos Vereadores. Apolo pretende 
judicializar o caso para impedir a aprovação do projeto de 
lei em questão. Nesse sentido, considerando o que esta-
belece o direito brasileiro, é correto afirmar que Apolo

(A)	 não poderá levar o caso à discussão no Poder Judi-
ciário, sob pena de violação do princípio da separa-
ção de poderes.

(B)	 poderá impetrar mandado de segurança, sob a ale-
gação de violação do seu direito de participar de um 
hígido processo legislativo.

(C)	 tem o direito de ajuizar ação direta de inconstitucio-
nalidade perante o Tribunal de Justiça para trancar o 
processo legislativo.

(D)	 deverá requerer ao Ministério Público a abertura de 
processo criminal contra o Presidente da Câmara de 
Vereadores por abuso de poder.

(E)	 a única coisa que poderá fazer será aguardar even-
tual aprovação do projeto para ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade por vício formal da lei.
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07.	Conforme a Constituição Federal, a respeito do servidor 
público da administração direta, autárquica e fundacional, 
no exercício de mandato eletivo, é correto afirmar que

(A)	 em se tratando de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou fun-
ção, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

(B)	 investido no mandato de Vereador, independente-
mente da compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, mas 
com prejuízo da remuneração do cargo eletivo.

(C)	 investido no mandato de Vereador ou de Prefeito, 
deverá pedir exoneração do seu cargo um mês an-
tes da posse.

(D)	 em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, inclusive 
para fins de promoção por merecimento.

(E)	 investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração.

08.	Nos termos da Constituição federal, a desapropriação de 
imóvel urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado,

(A)	 é uma das medidas que podem ser, oportunamente, 
aplicadas pelo Município, se o proprietário não pro-
mover o adequado aproveitamento do imóvel.

(B)	 é uma das penas que podem ser impostas para o 
imóvel que não cumpre sua função social, devendo 
ser aplicada antes da imposição do IPTU progressi-
vo no tempo.

(C)	 deverá ser feita com prévia e justa indenização em 
dinheiro ao proprietário do imóvel, incluindo as ben-
feitorias úteis e necessárias.

(D)	 será paga mediante títulos da dívida pública de emis-
são previamente aprovada pelo Senado Federal, 
com prazo de resgate de até vinte anos.

(E)	 tem sua aplicação vedada, uma vez que o poder 
público tem como opção impor o parcelamento ou a 
edificação compulsórios do imóvel.

05.	Assinale a alternativa correta a respeito das inelegibili-
dades.

(A)	 As inelegibilidades só podem ser disciplinadas pela 
Constituição ou por lei ordinária, lei delegada ou me-
dida provisória, mas não por decreto.

(B)	 As normas da constituição, que estabelecem hipó-
teses de inelegibilidades, são normas de eficácia li-
mitada, dependendo de lei para impor as restrições.

(C)	 Os inalistáveis e os analfabetos são exemplos de ci-
dadãos que se encontram em situação de inelegibi-
lidade relativa.

(D)	 O militar na ativa é alistável e pode ser eleito, desde 
que filiado a partido político um ano antes da data da 
eleição que deseja disputar.

(E)	 O Vice-Prefeito pode se candidatar a outros cargos 
preservando o seu mandato respectivo, desde que, 
nos seis meses anteriores ao pleito, não tenha suce-
dido ou substituído o Prefeito.

06.	Hércules cometeu um crime considerado hediondo e ou-
tro de prática do racismo. Segundo a Constituição Fede-
ral, é correto afirmar que Hércules

(A)	 estará sujeito à pena de reclusão e sem direito à fian-
ça pelo crime de prática do racismo, mas em relação 
ao crime hediondo terá direito à fiança, sendo ambos 
insuscetíveis de graça ou anistia.

(B)	 estará sujeito à pena de reclusão pelo crime da prá-
tica do racismo e sem direito à fiança por ambos os 
crimes, e não terá direito à graça ou anistia pelo cri-
me considerado hediondo.

(C)	 não terá direito à fiança por ambos os crimes, sen-
do estes imprescritíveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia.

(D)	 terá direito à fiança pelo crime hediondo, mas não 
pela prática do racismo, sendo ambos os crimes im-
prescritíveis e insuscetíveis de graça ou anistia.

(E)	 terá direito à fiança pela prática do racismo, mas não 
pelo crime hediondo, sendo ambos os crimes im-
prescritíveis, mas suscetíveis de graça e anistia.
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11.	 Com relação ao processo administrativo em âmbito fede-
ral, é correto afirmar:

(A)	 inexistindo competência legal específica, o processo 
deverá ser iniciado perante a autoridade de maior 
grau hierárquico para decidir.

(B)	 o ato de delegação é revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante.

(C)	 não poderão ser recusadas as provas propostas  
pelos interessados ainda que impertinentes, desne-
cessárias ou protelatórias.

(D)	 as intimações serão nulas quando feitas sem obser-
vância das prescrições legais, e o comparecimento 
do administrado não supre sua falta ou irregularidade.

(E)	 havendo vários interessados, a desistência ou renún-
cia de um deles atinge a todos os demais.

12.	No que respeita ao regime jurídico do pregão, examinada 
a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto 
e valor, caberá ao pregoeiro

(A)	 decidir motivadamente a respeito da sua aceitabili-
dade, podendo negociar diretamente com o propo-
nente para que seja obtido preço melhor.

(B)	 encerrar e homologar o certame, declarando vence-
dor o licitante que apresentou a melhor proposta.

(C)	 aceitar a proposta e encerrar o certame ou recusar 
a oferta se considerar que há outras propostas em 
melhores condições.

(D)	 indagar aos demais participantes se desejam cobrir a 
oferta vencedora, visando sempre alcançar a melhor 
condição para a Administração.

(E)	 exigir as devidas garantias de cumprimento da  
proposta vencedora, nos termos da lei.

13.	A Lei Federal no 8.666/93 estabelece que a licitação é 
dispensável quando não acudirem interessados à licita-
ção anterior, e esta, justificadamente, não puder ser repe-
tida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 
caso, todas as condições preestabelecidas. Essa situa-
ção é denominada de licitação

(A)	 fracassada.

(B)	 repetida.

(C)	 deserta.

(D)	 nula.

(E)	 frustrada.

Direito Administrativo

09.	A respeito da revogação e invalidação do ato administra-
tivo, é correto afirmar que

(A)	 a invalidação é medida privativa da Administração, e 
a revogação pode se dar pela autotutela da legalidade 
e pelo poder jurisdicional.

(B)	 o fundamento objetivo da revogação é o reexame 
do mérito do ato, com vistas à oportunidade e con-
veniência de sua manutenção no ordenamento, e a 
invalidação se funda na ilegitimidade do ato viciado.

(C)	 a invalidação é o ato administrativo unilateral des-
constitutivo, que objetiva suprimir os efeitos de ato 
legítimo anterior, e a revogação é ato declaratório da 
ilegalidade ou inexistência de ato anterior.

(D)	 a invalidação pode ser efetivada pelo Judiciário por 
sentença declaratória de nulidade, desconstituindo o 
ato e seus efeitos, e a revogação pode ser determi-
nada pela Administração ou pelo Judiciário na pre-
sença de vício direto ou indireto.

(E)	 a invalidação se dá sempre ex officio pela Adminis-
tração, sem a participação do Judiciário, e a revoga-
ção se perfaz ex officio, por decisão judicial ou por 
provocação do administrado.

10.	Segundo a Lei Federal no 11.107/05, o consórcio público 
constituirá

(A)	 organização social ou pessoa jurídica de direito  
público.

(B)	 sociedade consorciada ou pessoa jurídica de direito 
público.

(C)	 associação privada ou sociedade de economia mista.

(D)	 sociedade anônima ou pessoa jurídica de direito  
privado.

(E)	 associação pública ou pessoa jurídica de direito  
privado.
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Direito Civil

17.	A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis obedecerão ao disposto na Lei Complementar 
no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que estabelece o se-
guinte:

(A)	 as disposições dessa Lei não se aplicam às medidas 
provisórias.

(B)	 as leis deverão ser estruturadas em 3 (três) partes 
básicas: epígrafe, ementa e preâmbulo.

(C)	 a lei poderá conter matéria estranha a seu objeto ou 
a este não vinculada por afinidade, pertinência ou 
conexão, desde que especificada no preâmbulo.

(D)	 os decretos e os demais atos de regulamentação 
expedidos por órgãos do Poder Executivo não preci-
sam atender ao disposto na Lei Complementar.

(E)	 o preâmbulo serve para indicar o órgão ou a instituição 
competente para a prática do ato e sua base legal.

18.	Dentre os defeitos do negócio jurídico, a fraude contra 
credores tem como característica:

(A)	 só aqueles que já eram credores ao tempo dos atos 
podem pleitear sua anulação.

(B)	 presumem-se fraudatórios os negócios ordinários 
indispensáveis à manutenção de estabelecimento 
mercantil.

(C)	 poderão ser anulados os negócios de transmissão 
gratuita ou onerosa de bens se os praticar o devedor 
já insolvente, mesmo que a insolvência não seja no-
tória e nem conhecida pelo outro contratante.

(D)	 os negócios jurídicos poderão ser anulados pelos 
credores quirografários, mas não pelos credores, 
cuja garantia se torna insuficiente.

(E)	 presumem-se fraudatórias dos direitos dos outros 
credores as garantias de dívidas que o devedor sol-
vente tiver dado a algum credor.

19.	Max é um grande produtor de milho. Em setembro de 
2018, sua safra foi colhida e vendida para 3 (três) ami-
gos: Tales, Pedro e Luis. No contrato restou estabelecido 
que Tales e Pedro não prestariam garantia e Luis deu 
como garantia o direito de uso do seu terreno. Restou 
estabelecido também que o prazo de pagamento seria 
em março de 2019. Porém, o terreno que Luis deu em 
garantia se tornou insuficiente para garantir o débito e, 
procurado por Max, se negou a reforçar sua garantia e 
Tales, por sua vez, declarou falência. Considerando a 
data atual, Max

(A)	 poderá exigir o pagamento imediato da dívida por 
Tales e Pedro, uma vez que eles não prestaram ne-
nhum tipo de garantia.

(B)	 não poderá exigir o pagamento imediato de nenhum 
dos três, uma vez que o contrato estabelece a data 
de pagamento e a dívida não está vencida.

(C)	 apenas poderá exigir o pagamento imediato de Luis, 
pois sua garantia não foi reforçada.

(D)	 apenas poderá exigir o pagamento imediato de 
Tales, pois ele declarou falência.

(E)	 poderá exigir o pagamento imediato de Tales e Luis.

14.	Conforme dispõe a Lei Federal no 8.080/90, à direção 
municipal do Sistema de Saúde (SUS), dentre outras atri-
buições, compete

(A)	 formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e 
nutrição.

(B)	 coordenar e participar na execução das ações de  
vigilância epidemiológica.

(C)	 formular normas de controle de qualidade para pro-
dutos de consumo humano.

(D)	 controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços 
privados de saúde.

(E)	 acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarqui-
zadas do Sistema Único de Saúde.

15.	 “O direito real de gozo, de natureza pública, instituído  
sobre imóvel de propriedade alheia, com base em lei, por 
entidade pública ou por seus delegados, em face de um 
serviço público ou de um bem afetado a fim de utilidade 
pública”, denomina-se

(Maria Sylvia Zanella Di Pietro)

(A)	 tombamento.

(B)	 retrocessão.

(C)	 requisição administrativa.

(D)	 desapropriação.

(E)	 servidão administrativa.

16.	A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar  
no 101/00) disciplina as hipóteses consideradas como  
renúncia de receita, exigindo que estejam acompanha-
das de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
outras condições legais. Todavia, o administrador poderá, 
sem que seja considerada renúncia de receita, conceder 
o seguinte benefício:

(A)	 anistia.

(B)	 remissão.

(C)	 isenção de caráter geral.

(D)	 subsídio.

(E)	 incentivo tributário diferenciado.
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23.	Têm direito à concessão especial para fins de moradia 
aqueles que, até 22 de dezembro de 2016, possuírem 
como seu, ininterruptamente e sem oposição, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos,

(A)	 imóvel público, situado em área com finalidade urbana 
ou rural, que o utilize para sua moradia ou de sua famí-
lia, desde que não seja proprietário ou concessionário, 
a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

(B)	 imóvel público, de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, situado em área com finalidade urbana, 
que o utilize para sua moradia ou de sua família, 
desde que não seja proprietário ou concessionário, a 
qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

(C)	 imóvel público ou privado, situado em área com fina-
lidade urbana ou rural, que o utilize para sua moradia 
ou de sua família, desde que não seja proprietário 
ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel 
urbano ou rural.

(D)	 imóvel privado, de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, situado em área com finalidade rural, 
desde que não seja proprietário ou concessionário, 
a qualquer título, de outro imóvel rural.

(E)	 imóvel privado, situado em área com finalidade urbana 
ou rural, que o utilize para sua moradia ou de sua famí-
lia, desde que não seja proprietário ou concessionário, 
a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

Direito Processual Civil

24.	As fontes do Direito Processual Civil podem ser classifi-
cadas como

(A)	 diretas ou imediatas, que exercem influência na ela-
boração de futuras normas, e as indiretas ou media-
tas, que geram as regras jurídicas.

(B)	 formais, que são vinculantes, sendo o próprio direito 
positivado, e as fontes materiais que não apresentam 
um caráter obrigatório e nem possuem força vinculante.

(C)	 primárias, que são os princípios, e as fontes secun-
dárias, que são as jurisprudências.

(D)	 diretas ou imediatas a doutrina e jurisprudência, e, 
as indiretas ou mediatas, as próprias leis.

(E)	 formais, que são os costumes, equidade e analogia, e 
as materiais, que são as leis e as medidas provisórias.

20.	Nos contratos de compra e venda é possível estabelecer 
cláusulas especiais, tais como a retrovenda. No que diz 
respeito ao tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 O direito de retrato poderá ser exercido contra o ter-
ceiro adquirente.

(B)	 A cláusula de retrovenda é válida para coisas móveis 
ou imóveis.

(C)	 O direito de retrato não poderá ser cedido nem trans-
mitido a herdeiros e legatários.

(D)	 O prazo legal para exercer o direito de retrovenda é 
de 2 anos, contados da venda.

(E)	 Para exercer o direito de retrovenda, o vendedor da 
coisa deve restituir o preço recebido e as despesas do 
comprador, mas não é obrigado a restituir a realização 
de benfeitorias necessárias, úteis ou voluptuárias.

21.	Em relação à responsabilidade civil dos empresários e 
empresas, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em regra, as empresas respondem pelos danos cau-
sados pelos produtos postos em circulação, desde 
que comprovada a sua culpa.

(B)	 O empregador é responsável subjetivamente pela 
reparação civil dos danos causados pelos seus em-
pregados no exercício do trabalho ou em razão dele.

(C)	 A empresa não é obrigada a indenizar o cliente pela 
reparação de dano ou furto de veículo ocorrido em 
seu estacionamento.

(D)	 A empresa locadora de veículos responde, civil e so-
lidariamente com o locatário, pelos danos por este 
causados a terceiros, no uso do carro locado.

(E)	 Desde que comprovada a culpa, os donos de hotéis 
respondem pelos danos causados pelos hóspedes 
a terceiros.

22.	O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante 
loteamento ou desmembramento, observadas as disposi-
ções constantes na legislação vigente. No que diz respei-
to ao tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 o projeto de loteamento e desmembramento deverá 
ser aprovado pela Câmara Municipal, a quem com-
pete também a fixação de diretrizes do projeto.

(B)	 o projeto aprovado deverá ser executado no prazo 
de cento e oitenta dias, sob pena de caducidade da 
aprovação.

(C)	 é vedada a aprovação de projeto de loteamento em 
áreas de risco definidas como não edificáveis, no 
plano diretor ou em legislação dele derivada.

(D)	 nos Municípios inseridos no cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, a aprovação do 
projeto de loteamento ficará vinculada à aprovação 
pela Câmara Municipal.

(E)	 no caso de loteamento localizado em área de Muni-
cípio integrante de região metropolitana, a anuência 
prévia à aprovação do projeto caberá às câmaras 
municipais dos municípios envolvidos.
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28.	Nos termos do Código de Processo Civil, é(são) 
impedido(s) de depor como testemunhas:

(A)	 o interdito por enfermidade ou deficiência mental.

(B)	 aquele que, acometido por enfermidade ou retarda-
mento mental, ao tempo em que ocorreram os fatos, 
não podia discerni-los.

(C)	 aquele que tiver menos de 16(dezesseis) anos.

(D)	 o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender 
dos sentidos que lhes faltam.

(E)	 aquele que intervém em nome de uma parte, como 
o tutor, o representante legal da pessoa jurídica, o 
juiz, o advogado e outros que assistam ou tenham 
assistido as partes.

29.	 Independentemente da reparação por dano processual, 
a parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela 
de urgência causar à parte adversa se

(A)	 o juiz acolher o pedido de nulidade processual.

(B)	 não ocorrer a cessação da eficácia da medida em 
qualquer hipótese legal.

(C)	 obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, 
não fornecer os meios necessários para a citação do 
requerido no prazo de 5(cinco) dias.

(D)	 o juiz não acolher a alegação de decadência ou pres-
crição da pretensão do autor.

(E)	 a sentença lhe for favorável.

30.	Assinale a alternativa que corresponde ao recurso cabí-
vel para o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, 
dos processos em que forem partes, de um lado, Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e, de outro, Muni-
cípio ou pessoa residente ou domiciliada no País.

(A)	 Recurso especial.

(B)	 Recurso extraordinário.

(C)	 Recurso ordinário.

(D)	 Reclamação.

(E)	 Agravo.

25.	A citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o exe-
cutado ou o interessado para integrar a relação proces-
sual. 

No que diz respeito ao tema, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 A citação válida, ainda quando ordenada por juízo 
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a 
coisa e constitui em mora o devedor.

(B)	 Incumbe ao autor adotar, no prazo de 5 (cinco) dias, 
as providências necessárias para viabilizar a citação, 
sob pena de não interromper a prescrição.

(C)	 A citação pelo correio pode ser feita para qualquer 
pessoa, incluindo as pessoas jurídicas de direito pri-
vado e de direito público.

(D)	 A citação será obrigatoriamente por oficial de justiça 
para os casos em que ignorado, incerto ou inacessí-
vel, o lugar em que se encontrar o citando.

(E)	 Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes, in-
clusive as unidades autônomas de prédio em condo-
mínio, serão citados pelo correio.

26.	A petição inicial será indeferida quando

(A)	 o advogado postular em causa própria e não decla-
rar o endereço, seu número de inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil e o nome da sociedade de 
advogados da qual participa e, intimado pelo juiz, 
não suprir a omissão no prazo de 15 (quinze) dias.

(B)	 apresentar defeitos e irregularidades capazes de difi-
cultar o julgamento do mérito e, intimado pelo juiz, o 
autor não emendar a inicial no prazo de 5 (cinco) dias.

(C)	 o autor carecer de interesse material.

(D)	 da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão.

(E)	 contiver pedidos indeterminados ou compatíveis  
entre si.

27.	Leonardo propôs duas ações de reparação de dano. 
Uma contra Laura, e outra contra Luana e Larissa. Laura, 
Luana e Larissa foram devidamente citadas. 

Em relação à situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A revelia produzirá seus efeitos contra Larissa se ela 
não apresentar contestação, ainda que Luana con-
teste a ação.

(B)	 Se as alegações de Leonardo estiverem em contra-
dição com prova constante dos autos, a revelia não 
produzirá efeitos contra Laura, ainda que ela não 
apresente contestação.

(C)	 Caso Laura não constitua advogado, seu prazo fluirá 
da data da juntada dos atos decisórios ao processo.

(D)	 Se Luana e Larissa não contestarem a ação, presu-
mir-se-ão verdadeira as alegações de fato e de direi-
to formuladas por Leonardo.

(E)	 Caso transcorra o prazo sem a apresentação de con-
testação, Laura não poderá mais intervir no processo.
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33.	Prefeito de certo município envia à Câmara Legislativa 
projeto de Lei para modificar a cobrança do ITBI (Imposto 
sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis). Contudo, o projeto só poderá 
ser considerado constitucional se prever que

(A)	 o imposto incidirá inclusive sobre transmissão de 
bens ou direitos incorporados ao patrimônio de Pes-
soa Jurídica em realização de capital, mesmo que 
a atividade preponderante do adquirente não seja a 
compra e venda de bens imóveis.

(B)	 compete ao Município da situação do bem a cobran-
ça do tributo, considerando como contribuinte do 
imposto qualquer das partes na operação tributada, 
como dispuser a lei.

(C)	 o imposto será cobrado em razão da transmissão  
inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis e os direitos reais de garantia.

(D)	 incide o ITBI sobre a construção, ou parte dela, re-
alizada pelo adquirente ou promitente comprador, 
que tiver sido construída ao tempo da alienação do 
terreno.

(E)	 a base de cálculo do imposto é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, sendo que sua alíquo-
ta será definida por Resolução do Senado Federal.

34.	Considerando que certo vereador encaminhou um pedi-
do de consulta jurídica ao departamento responsável da 
Câmara Legislativa para apurar as regras da Responsa-
bilidade Tributária, assinale a alternativa que representa 
parecer correto sobre o tema.

(A)	 Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, subrogam-se na pessoa 
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação.

(B)	 No caso de arrematação em hasta pública, a sub-
-rogação ocorre sobre o respectivo preço, caso o 
arrematante possua Certidão Negativa de Débitos à 
época da transmissão.

(C)	 São solidariamente responsáveis o sucessor a qual-
quer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos 
pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, 
limitado ao montante do quinhão do legado ou da 
meação.

(D)	 A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra, é 
responsável pelos tributos devidos independente-
mente da data do ato pelas pessoas jurídicas fusio-
nadas, transformadas ou incorporadas.

(E)	 São solidariamente responsáveis pelos créditos de-
correntes de obrigações tributárias resultantes de 
atos praticados com excesso de poderes ou infração 
de lei, os diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas jurídicas de direito privado.

Direito Tributário

31.	A competência tributária, prevista na Constituição Fede-
ral de 1988, define regras para criação de tributos, dentre 
elas:

(A)	 compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar privativamente sobre direito tributário.

(B)	 no âmbito da Legislação concorrente, a competência 
dos Estados limitar-se-á a estabelecer normas ge-
rais dos tributos municipais.

(C)	 a competência da União para legislar sobre normas 
gerais exclui a competência suplementar dos Esta-
dos em matéria tributária.

(D)	 inexistindo lei estadual sobre normas gerais, os Mu-
nicípios exercerão a competência legislativa plena.

(E)	 a superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário.

32.	O Supremo Tribunal Federal, em matéria tributária, já 
pacificou entendimento sobre a cobrança de taxas para 
financiar atividades do Estado, sendo correto o entendi-
mento representado na assertiva:

(A)	 A cobrança de taxa de matrículas nas universidades 
públicas não viola a Constituição Federal.

(B)	 A taxa cobrada exclusivamente em razão dos servi-
ços públicos de coleta de lixo não viola a Constitui-
ção Federal.

(C)	 É constitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévio para admissibilidade de recurso admi-
nistrativo que discuta a constitucionalidade de taxa.

(D)	 É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um elemento da base de cálculo própria de 
determinado imposto.

(E)	 É constitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, da base de cálculo própria de imposto, desde 
que haja integral identidade entre uma base e outra.
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37.	A Constituição Federal impede os Entes Federados 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) a instituir 
impostos sobre

(A)	 patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, e das entidades sindicais 
do empregador.

(B)	 livros, jornais periódicos e o papel destinado à sua 
impressão, devendo o livro ser impresso e publicado 
por editora sediada no Brasil no idioma português.

(C)	 autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como sobre as Empresas Públi-
cas que concorrem com o setor privado.

(D)	 templos de qualquer culto, compreendendo somen-
te o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados 
com as suas finalidades essenciais.

(E)	 fonogramas e videofonogramas musicais produzidos 
no estrangeiro, contendo obras musicais ou literomu-
sicais de autores brasileiros ou estrangeiros.

38.	A lei que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda 
Pública determina que

(A)	 é de competência dos Juizados processar, conci-
liar e julgar causas cíveis de interesse dos Esta-
dos, independentemente do valor da causa ou de 
proveito econômico.

(B)	 não se incluem na competência dos Juizados as 
ações de mandado de segurança, de desapropria-
ção, a não ser que versem sobre direitos ou interes-
ses coletivos e difusos.

(C)	 o juiz poderá de ofício deferir quaisquer providências 
cautelares e antecipatórias no curso do processo, 
desde que não exista dano de difícil ou de incerta 
reparação.

(D)	 para efetuar o exame técnico necessário à concilia-
ção ou ao julgamento da causa, o juiz nomeará pes-
soa habilitada, que apresentará laudo até 05 (cinco) 
dias antes da audiência.

(E)	 podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda 
Pública pessoas físicas ou jurídicas, inclusive micro-
empresas, exceto as empresas de pequeno porte.

35.	Considere a seguinte situação hipotética:

Em sessão legislativa, os vereadores de determinado 
município pretendiam aprovar projeto que alteraria regras 
relacionadas à cobrança do IPTU. Considerando o texto 
Constitucional e que a citada lei foi aprovada no mês de 
dezembro de 2018, identifique a alternativa que apresen-
ta a melhor solução jurídica.

(A)	 Se o projeto de Lei pretendia aumentar o tributo, ele 
poderia ser realizado inclusive por decreto do chefe 
do Poder Executivo.

(B)	 Se aprovado o projeto de Lei em sessão plenária, a 
cobrança poderia ser retroativa em homenagem ao 
Princípio da Irretroatividade Tributária.

(C)	 O imposto poderá ser cobrado de forma progressiva 
em razão do valor do imóvel, ou ter alíquotas diferen-
ciadas de acordo com a localização do imóvel.

(D)	 Sendo a lei sancionada pelo prefeito da cidade, em 
caso de aumento da alíquota, o imposto só poderá 
ser exigido no próximo exercício financeiro.

(E)	 Após a aprovação da lei, é permitido ao município 
atualizar o IPTU, mediante decreto, desde que em 
percentual superior ao índice oficial de correção 
monetária.

36.	As execuções fiscais em âmbito municipal devem respei-
tar as regras previstas na Lei no 6.830/80, dentre elas:

(A)	 a Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presun-
ção de certeza e liquidez, sendo ela relativa, não 
podendo ser ilidida por prova inequívoca a cargo do 
credor.

(B)	 a petição inicial indicará apenas o juiz a quem é diri-
gida, o pedido e o requerimento para a citação, sen-
do dispensável o demonstrativo de cálculo do débito.

(C)	 não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da exe-
cução, a penhora só poderá recair sobre bens do 
executado, e de terceiros, com o consentimento ex-
presso ou tácito.

(D)	 em qualquer fase do processo será deferida pelo juiz 
à Fazenda Pública a substituição da penhora por de-
pósito em dinheiro, dependendo da ordem prevista 
em lei.

(E)	 a Fazenda Pública está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos, sendo que a prática dos atos 
judiciais dependerá de preparo ou de prévio depó-
sito.
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42.	Não estão compreendidos nos limites percentuais de 
gastos com a despesa total com pessoal, em cada perí-
odo de apuração e em cada ente da Federação, os se-
guintes gastos:

(A)	 com inativos, ainda que por intermédio de fundo es-
pecífico, rendimentos variáveis e subsídios.

(B)	 com a convocação extraordinária do Congresso Na-
cional, convocada pelo Presidente da República em 
caso de urgência ou interesse público relevante, com 
a aprovação da maioria absoluta de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional, e encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência.

(C)	 com pessoal do Distrito Federal e dos Estados do 
Amapá e Roraima, custeadas com recursos trans-
feridos pela União e dos contratos de terceirização 
de mão de obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos.

(D)	 relativos a incentivos à demissão voluntária e de 
indenização por demissão de servidores ou empre
gados.

(E)	 com horas extras e decorrentes de decisão judicial e 
da competência de período anterior ao da apuração 
do mês em referência com as dos onze imediatamen-
te anteriores, adotando-se o regime de competência.

43.	Considera-se adequada com a lei orçamentária anual:

(A)	 a despesa objeto de dotação específica e suficien-
te, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de 
forma que somadas todas as despesas da mesma 
espécie, realizadas e a realizar, previstas no progra-
ma de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício.

(B)	 a despesa derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período su-
perior a três exercícios.

(C)	 a transferência voluntária de recursos correntes ou 
de capital a outro ente da Federação, a título de co-
operação, auxílio ou assistência financeira, que de-
corra de determinação constitucional ou legal.

(D)	 a despesa consignada na lei orçamentária com fina-
lidade precisa e dotação ilimitada.

(E)	 a despesa objeto de dotação específica prevista no 
programa de trabalho, que não seja ultrapassado um 
período superior a três exercícios para sua execu-
ção, não podendo superar os limites de gastos esta-
belecidos para esse mesmo período.

Direito Financeiro

39.	 No Balanço Patrimonial, o Ativo Financeiro compreenderá

(A)	 os créditos e valores realizáveis independentemente 
de autorização orçamentária e os valores numerá-
rios.

(B)	 os créditos e valores cuja mobilização dependa de 
autorização legislativa.

(C)	 os créditos e valores cuja alienação dependa de au-
torização legislativa.

(D)	 investimentos e dívidas pactuadas junto a institui-
ções financeiras, públicas ou particulares, que inde-
pendam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate.

(E)	 investimentos e dívidas fundadas e outras que de-
pendam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate.

40.	Para fins da Lei de Responsabilidade Fiscal, empresa es-
tatal dependente é definida como

(A)	 sociedade cuja maioria do capital social com direito 
a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da 
Federação.

(B)	 empresa com autonomia financeira cujo capital per-
tença, integralmente, ao Poder Público.

(C)	 empresa controlada que receba do ente controlador 
recursos financeiros para pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, 
excluídos, no último caso, aqueles provenientes de 
aumento de participação acionária.

(D)	 sociedade de capital misto que receba, anualmente, 
aumento de participação acionária de ente da Fede-
ração.

(E)	 empresa sem autonomia administrativa cujo capital 
pertença, integralmente, ao Poder Público.

41.	Assinale a alternativa correta, conforme decisões do STF 
e STJ.

(A)	 Cabe recurso extraordinário contra decisão proferida 
no processamento de precatórios.

(B)	 Incidem juros de mora entre a inclusão do precatório 
no orçamento e o efetivo pagamento dentro do exer-
cício financeiro seguinte à sua apresentação.

(C)	 A exceção prevista no art. 100, § 1o da Constituição, 
em favor dos créditos de natureza alimentícia, dis-
pensa a expedição de precatório, e são isentos da 
observância da ordem cronológica dos precatórios 
decorrentes de condenações de outra natureza.

(D)	 A Fazenda Pública não pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório.

(E)	 Os atos do presidente do tribunal que disponham so-
bre processamento e pagamento de precatório não 
têm caráter jurisdicional.



11 CORL1801/002-ProcuradorJurídico-Manhã

Direitos Difusos e Coletivos

46.	Em passado próximo aconteceu uma das maiores catás-
trofes ecológicas dos últimos tempos, com o rompimen-
to das barragens de dejetos de mineração da Samarco, 
empresa controlada pelas multinacionais Vale (brasileira) 
e BHP Billiton (anglo-australiana). O desastre teve lugar 
nas proximidades da cidade de Mariana (MG), acabou 
se alastrando por diversas outras paragens, trazendo 
consigo (i) sérios danos ao meio ambiente; (ii) problemas 
associados à atividade de exploração minerária no ter-
ritório; (iii) essa gigantesca onda de poluentes destruiu 
centenas de casas, deixando as famílias desabrigadas.

(Revista CONJUR, 08.12.2015)

Eventual Ação Civil Pública poderá tutelar os seguintes 
direitos, respectivamente:

(A)	 (i) difusos; (ii) coletivos; (iii) individual homogêneo.

(B)	 (i) difusos; (ii) difusos; (iii) difusos.

(C)	 (i) individual homogêneo; (ii) coletivos; (iii) individual 
homogêneo.

(D)	 (i) coletivos; (ii) coletivos; (iii) coletivos.

(E)	 (i) coletivos; (ii) difusos; (iii) difusos.

47.	O Estatuto da Igualdade Racial, Lei no 12.288, de 20 de 
julho de 2010, ao tratar do direito à saúde, estabelece:

(A)	 o direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público dos estados membros, mediante 
políticas regionais destinadas à redução do risco de 
doenças e de outros agravos.

(B)	 o acesso universal e igualitário ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) para promoção, proteção e recupera-
ção da saúde da População Negra será de respon-
sabilidade privativa dos órgãos e instituições públi-
cas federais.

(C)	 o poder público garantirá que o segmento da Popu-
lação Negra vinculado exclusivamente aos seguros 
públicos de saúde seja tratado sem discriminação.

(D)	 entre os objetivos da Política Nacional de Saúde In-
tegral da População Negra está a melhoria da qua-
lidade dos sistemas de informação do SUS no que 
tange à coleta, ao processamento e à análise dos 
dados desagregados por cor, etnia e gênero.

(E)	 apesar da não inclusão da temática saúde da Popu-
lação Negra nos processos de formação política das 
lideranças de movimentos sociais para o exercício 
da participação e controle social no SUS, trata-se de 
objetivo implícito na Política Nacional de Saúde Inte-
gral da População Negra.

44.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Se não receber a proposta orçamentária no prazo 
fixado nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, o Poder Legislativo considerará aprova-
da a Lei de Orçamento vigente.

(B)	 Não serão admitidas emendas ao projeto de Lei de 
Orçamento para alterar a dotação solicitada para 
despesa de custeio, exceto se houver prova de ine-
xatidão da proposta nesse ponto.

(C)	 Pertencem ao exercício financeiro as receitas nele 
arrecadadas e as despesas nele legalmente gastas.

(D)	 Imediatamente após a promulgação da Lei de Orça-
mento e com base nos limites nela fixados, o Poder 
Legislativo aprovará um quadro de cotas trimestrais 
da despesa que cada unidade orçamentária fica au-
torizada a utilizar.

(E)	 Não serão admitidas emendas ao projeto de Lei de 
Orçamento que vise conceder dotação superior aos 
quantitativos previamente fixados em resolução do 
Poder Executivo para concessão de auxílios e sub-
venções.

45.	O ato emanado de autoridade competente que cria para 
o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de 
implemento de condição é denominado:

(A)	 dotação de despesa.

(B)	 empenho de despesa.

(C)	 ordem de pagamento.

(D)	 realização de despesa.

(E)	 estimativa de despesa.
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50.	A Lei no 6.766/79, que dispõe sobre o Parcelamento do 
Solo Urbano, tipifica os crimes contra a Administração 
Pública e a pena correspondente.

Assinale a alternativa correta.

(A)	 Constitui crime dar início, de qualquer modo, ou efe-
tuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, sem autorização do órgão público com-
petente, ou em desacordo com as disposições desta 
Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, 
Estados e Municípios.

(B)	 Constitui crime dar início, de qualquer modo, ou 
efetuar loteamento ou desmembramento do solo 
para fins rurais sem observância das determinações 
constantes do ato administrativo de licença.

(C)	 Constitui crime fazer ou veicular em proposta, con-
trato, prospecto ou comunicação ao público ou a 
interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de 
loteamento ou desmembramento do solo para fins 
rurais, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo.

(D)	 A pena prevista para os crimes contra a Administra-
ção Pública, no que diz respeito ao Parcelamento do 
Solo Urbano, é sempre pecuniária.

(E)	 Considerando os nefastos prejuízos à ordem urba-
nística, ao meio ambiente e também ao patrimônio 
público, a pena correspondente ao tipo que infringe 
ocupação do solo para fins urbanos será de detenção.

51.	O Estatuto da Cidade – Lei no 10.257/2001 – estabelece 
que Lei municipal definirá os empreendimentos e ativi-
dades privados ou públicos em área urbana que depen-
derão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações 
de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 
Poder Público municipal.

Sobre o EIV, assinale a alternativa correta.

(A)	 O EIV será executado de forma a contemplar exclu-
sivamente os efeitos negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da popula-
ção residente na área e suas proximidades.

(B)	 A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a 
aprovação de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

(C)	 O EIV deve incluir a análise do uso e ocupação do 
solo, sem levar em conta a valorização imobiliária.

(D)	 O EIV não analisa questões afetas à paisagem urba-
na e patrimônio natural e cultural.

(E)	 Os documentos integrantes do EIV são sigilosos, in-
disponíveis para consulta do cidadão comum.

48.	Nos termos da Lei no 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação:

(A)	 o Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas in-
tegrados de ensino e pesquisa, para oferta de edu-
cação escolar bilíngue e intercultural aos povos indí-
genas, dentre outros, com o objetivo de proporcionar 
aos índios, suas comunidades e povos, a recupera-
ção de suas memórias históricas; a reafirmação de 
suas identidades étnicas; a valorização de suas lín-
guas e ciências.

(B)	 o Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos afrodescendentes, desenvolverá 
programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilíngue e intercultural 
aos povos de descendência afros, com o objetivo de 
garantir aos afrodescendentes, suas comunidades e 
povos, o acesso às informações, conhecimentos téc-
nicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades afro e não afrodescendente.

(C)	 a União apoiará técnica e financeiramente os siste-
mas de ensino no provimento da educação intercul-
tural às comunidades não indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa.

(D)	 no que se refere à educação superior, sem prejuízo 
de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
efetivar-se-á, exclusivamente, nas universidades pú-
blicas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e de-
senvolvimento de programas especiais.

(E)	 o ensino militar é regulado pela Lei de Diretrizes e 
Bases, não sendo permitida a organização de cursos 
ou instituições de ensino experimentais.

49.	A Lei Maria da Penha, no 11.340/2006, tem como objetivo 
coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher. No contexto da referida Lei, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A violência doméstica familiar contra a mulher é sem-
pre julgada pelos Juizados Especiais Criminais.

(B)	 A violência doméstica é aquela praticada na unidade 
doméstica, no espaço caseiro, sendo indispensável 
o vínculo familiar.

(C)	 O sujeito ativo pode ser a mulher ou o homem, basta 
estar caracterizado o vínculo de relação doméstica, 
de relação familiar ou de afetividade, sem importar o 
gênero do agressor.

(D)	 A Lei estipula que a vítima deva ser acompanhada 
de advogado na fase judicial, sendo dispensável a 
presença de defensor na fase policial.

(E)	 A vítima não precisa ser pessoalmente cientificada 
quando o agressor for preso ou liberado da prisão, 
porém, a Lei estabelece que o procurador constituí-
do ou o defensor público deve ser intimado.
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54.	Sobre os Partidos Políticos, a Constituição Federal esta-
belece:

(A)	 É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
definir sua estrutura interna e estabelecer regras 
sobre escolha, formação e duração de seus órgãos 
permanentes e provisórios e sobre sua organização 
e funcionamento e para adotar os critérios de es-
colha e o regime de suas coligações nas eleições 
majoritárias, facultada a sua celebração nas eleições 
proporcionais, com obrigatoriedade de vinculação 
entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos esta-
belecer normas de disciplina e fidelidade partidária.

(B)	 Os partidos políticos, após adquirirem personalida-
de jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus es-
tatutos no Tribunal Superior Eleitoral e no Tribunal 
Regional Eleitoral respectivo. Uma vez registrado, é 
facultada a utilização pelos partidos políticos de or-
ganização paramilitar.

(C)	 Somente terão direito a recursos do fundo partidário 
e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da 
lei, os partidos políticos que obtiverem, nas eleições 
para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 10% (dez 
por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo 
menos um terço das unidades da Federação, com 
um mínimo de 7% (sete por cento) dos votos válidos 
em cada uma delas.

(D)	 Somente terão direito a recursos do fundo partidário 
e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma 
da lei, os partidos políticos que  tiverem elegido pelo 
menos 17 Deputados Federais distribuídos em pelo 
menos um terço das unidades da Federação.    

(E)	 Ao eleito por partido que não obteve, nas eleições 
para a Câmara dos Deputados, o mínimo de 3% dos 
votos válidos, distribuídos em pelo menos 1/3 das 
unidades da Federação, com um mínimo de 2% dos 
votos válidos em cada uma delas ou não tiver elegi-
do pelo menos 15 Deputados Federais distribuídos 
em pelo menos 1/3 das unidades da Federação é 
assegurado o mandato e facultada a filiação, sem 
perda do mandato, a outro partido que os tenha atin-
gido, não sendo essa filiação considerada para fins 
de distribuição dos recursos do fundo partidário e de 
acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão.

52.	Assinale o enunciado sumular correto sobre Direitos Di-
fusos e Coletivos.

(A)	 O Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública, exceto quando o fundamento seja 
a ilegalidade de reajuste de mensalidades escolares.

(B)	 Pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação 
popular.

(C)	 O Ministério Público tem legitimidade ativa para  
atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e in-
dividuais homogêneos dos consumidores, exceto os 
decorrentes da prestação de serviço público.

(D)	 O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável 
aos empreendimentos habitacionais promovidos pe-
las sociedades cooperativas.

(E)	 Não se admite a aplicação da teoria do fato consu-
mado em tema de Direito Ambiental.

Direito Eleitoral

53.	Caio, brasileiro, 21 anos, em pleno exercício dos direitos 
políticos, filiado ao Partido Amigos da Praia, pretende dis-
putar as eleições. Se as eleições fossem hoje, conside-
rando as condições de elegibilidade constitucionalmente 
previstas, Caio pode se candidatar

(A)	 para Senador, Deputado Federal, Deputado Esta
dual ou Distrital.

(B)	 para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Dis-
trital, Prefeito, Vice-Prefeito e Juiz de Paz.

(C)	 para Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal.

(D)	 apenas para Vereador.

(E)	 para Governador, Prefeito e Vereador.
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Legislação Processual Penal Especial

57.	A denúncia por crime de responsabilidade do Presidente 
da República e Ministros de Estado, nos exatos termos 
dos artigos 14 a 18 da Lei no 1079/50,

(A)	 deve, obrigatoriamente, ser subscrita pelo Procura-
dor-Geral da República.

(B)	 só poderá ser recebida enquanto o denunciado não 
tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o 
cargo.

(C)	 nos crimes em que haja prova testemunhal, deve ser 
apresentada com um rol mínimo de 3 (três) testemu-
nhas.

(D)	 instaurará procedimento que terá como escrivão um 
funcionário da Procuradoria-Geral da República, es-
pecialmente nomeado para a função.

(E)	 prescinde de maiores formalidades, sendo dispensá-
vel, por exemplo, a juntada de cópias autenticadas e 
o reconhecimento de firma do denunciante.

58.	Os crimes de licitação, da Lei no 8.666/93, são de ação 
penal

(A)	 pública incondicionada, cabendo ao Ministério Públi-
co promovê-la.

(B)	 pública incondicionada e, pela natureza da matéria, 
não se admite ação penal privada subsidiária da pú-
blica.

(C)	 pública condicionada à requisição do órgão lesado.

(D)	 pública condicionada à representação, cabendo ao 
ente público lesado representar para que o Ministério 
Público possa promovê-la.

(E)	 privada.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

55.	O crime de “modificação ou alteração não autorizada de 
sistema de informações” tem a pena aumentada (CP, art. 
313-B, parágrafo único)

(A)	 de um sexto a um terço, se praticado no período no-
turno ou fora do expediente regular.

(B)	 de um terço, se houver violência contra coisa ou pes-
soa.

(C)	 de um terço até a metade, se da modificação ou alte-
ração resulta dano para o administrado.

(D)	 de até a metade, se praticado em concurso de  
pessoas.

(E)	 de um a dois terços, caso haja vultoso prejuízo para 
a Administração Pública.

56.	No que concerne à relação do chefe do Poder Executivo 
com a Câmara de Vereadores, configura crime de res-
ponsabilidade do Prefeito Municipal, nos termos do art. 
1o do Decreto-Lei no 201/67:

(A)	 impedir o funcionamento regular da Câmara.

(B)	 deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e 
em forma regular, a proposta orçamentária.

(C)	 desatender, sem motivo justo, as convocações ou os 
pedidos de informações da Câmara, quando feitos a 
tempo e em forma regular.

(D)	 conceder empréstimo, auxílios ou subvenções sem 
autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei.

(E)	 ausentar-se do Município, por tempo superior ao per-
mitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem auto-
rização da Câmara.
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Normas Especiais

59.	Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Orlân-
dia, no que diz respeito ao Processo Legislativo, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A proposta de lei ordinária rejeitada ou considerada 
prejudicada, deverá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa, salvo pelo voto contrário 
de 1/3 (um terço) dos membros presentes.

(B)	 A proposta de emenda à Lei Orgânica só poderá ser 
apresentada por 2% (dois por cento) dos eleitores do 
Município, ou por maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal.

(C)	 A matéria constante de proposta de emenda à Lei 
Orgânica rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa.

(D)	 Os projetos de lei ordinária que criem, alterem a es-
trutura ou extingam autarquias e fundações públicas, 
são de iniciativa privativa da Mesa da Câmara Mu-
nicipal.

(E)	 Os projetos de lei de iniciativa popular deverão ser 
redigidos com observância da técnica legislativa, 
com perfeita definição das pretensões dos propo-
nentes.

60.	A respeito dos vencimentos e remuneração dos servi-
dores públicos do Município de Orlândia, com base na 
Lei Complementar no 3.544/2007, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O servidor que estiver impedido de comparecer ao 
serviço por motivo de prisão preventiva ou pronúncia 
por crime comum perderá 2/3 (dois terços) dos ven-
cimentos enquanto durar o motivo do impedimento.

(B)	 O servidor que estiver impedido de comparecer ao 
serviço por motivo de condenação por crime inafian-
çável perderá a totalidade dos vencimentos enquan-
to durar o motivo do impedimento.

(C)	 O servidor que for condenado judicialmente, por 
sentença definitiva, desde que a pena determine a 
demissão a bem do serviço público, perderá 1/3 (um 
terço) dos vencimentos.

(D)	 O servidor em débito com o erário que for demiti-
do ou exonerado deverá quitar o referido débito no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do desliga-
mento.

(E)	 Caso a dívida ao erário seja igual a 04 (quatro) ve-
zes o valor de sua remuneração, terá o prazo de 80 
(oitenta) dias para quitar o débito, sendo que a não 
quitação no prazo previsto implicará sua inscrição 
em dívida ativa. 




